
PROJETO DE LEI Nº            /2021
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das nossas atribuições, submetemos à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dá nova redação ao § 1º, do artigo 1º, da Lei nº 4.990, de 2 de abril de 2014, na forma que especifica”. 


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo aprimorar a disposição hoje vigente e emergente do parágrafo 1º, do artigo 1º, da Lei nº 4.990, de 2 de abril de 2014, que “dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU às pessoas que se encontram em tratamento de enfermidades graves que menciona, na forma que especifica”, para fazer constar expressamente da lei outros termos mais amplos em vez de apenas proprietário do imóvel como constou anteriormente, a fim de deixar claro a mens legis que deu origem à presente medida, possibilitando de forma clara e indelével o efetivo alcance da benesse não apenas àquelas pessoas que constem efetivamente da matrícula do imóvel, no sentido formal e rigoroso do termo ‘proprietário’, mas sim todos àqueles contribuintes definidos pelo nosso código tributário municipal, em seu artigo 119, como “proprietário, titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do bem imóvel”, entre outras variantes do termo, para não restar qualquer dúvida quanto à sua ampla aplicação.
Com efeito, não é raro se deparar com diversos casos de matrículas desatualizadas de imóveis, que se encontram sob o domínio ou a posse de outrem, por várias razões, notadamente de cunho financeiro, não o isentando, porém, da responsabilidade desse do pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano, conforme ali previsto. 
Dessa forma e via de consequência, se recai o ônus sobre o contribuinte supracitado, de modo igualmente inverso e proporcional, eventual benesse concedida ao proprietário de um imóvel deve também ser a ele estendida, conforme ampla previsão do sujeito passivo do imposto em questão.

Tem-se aqui que a presente proposta atende uma adequação na legislação objetivando possibilitar a previsão expressa da isenção do pagamento do imposto pelo contribuinte, proprietário, compromissário, concessionário, titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do respectivo bem imóvel que se comprovar acometido das enfermidades em questão e preencher os demais requisitos previstos na lei, evitando eventual indeferimento de pedido administrativo nesse sentido que poder-se-ia limitar-se em alegar que o requerente não faz jus ao benefício por não ser o “proprietário” do imóvel simplesmente por não constar da matrícula do mesmo, em observância ao princípio da legalidade.


Diante do exposto e do indiscutível alcance social contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 17 de fevereiro de 2021.

 
Aldemar Veiga Junior                             


Vereador – DEM                                       




PROJETO DE LEI Nº           /2021
“Dá nova redação ao § 1º, do artigo 1º, da Lei nº 4.990, de 2 de abril de 2014, na forma que especifica”. 
 
Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O parágrafo 1º, do artigo 1º, da Lei nº 4.990, de 2 de abril de 2014, que “Dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU às pessoas que se encontram em tratamento de enfermidades graves que menciona, na forma que especifica”, é alterado, passando a vigorar com a seguinte e nova redação:

........................................................................................................................................


Art. 1º. (...) 
§ 1º A isenção tratada neste artigo somente será concedida caso seja o único imóvel e sirva de residência própria do contribuinte, proprietário, compromissário, concessionário, titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do respectivo bem imóvel, enquanto perdurar o tratamento de alguma das enfermidades mencionadas no caput desse artigo, desde que não tenha renda familiar superior ao valor de trinta e três (33) Unidades Fiscais do Município de Valinhos – UFMV, como definido no artigo 243 do Código Tributário Municipal.
........................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


Lucimara Godoy Vilas Boas
 


                     Prefeita Municipal     
